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Considerando que compete à Polícia Rodoviária Federal exe-
cutar operações relacionadas à segurança pública com objetivo de
preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União
e de terceiros, resolve:

Art. 1º Proibir, na forma do Anexo à presente Portaria, o
trânsito de Combinações de Veículos de Carga - CVC, Combinações
de Transporte de Veículos - CTV e Combinações de Transporte de
Veículos e Cargas Paletizadas - CTVP autorizados a circular portando
ou não Autorização Especial de Trânsito - AET, bem como o trânsito
dos demais veículos portadores de AET.

§ 1º Excetuam-se desta proibição as combinações de veí-
culos com até duas unidades, sendo um caminhão-trator e um se-
mirreboque ou um caminhão e um reboque, desde que não excedam
as dimensões regulamentares nos termos dos incisos I, II e alíneas
"c", "d" e "e" do inciso III do artigo 1º da Resolução nº 210/06 do
CONTRAN.

§ 2º A restrição abrangerá os trechos rodoviários de pista
simples.

§ 3º Para o período do Carnaval, conforme anexo, nos es-
tados do Rio de Janeiro e do Maranhão, a restrição abrangerá todas as
combinações autorizadas a circular, portando ou não Autorização
Especial de Trânsito - AET.

Art. 2º O descumprimento desta proibição constitui infração
de trânsito prevista no artigo 187 do Código de Trânsito Brasileiro
(Código 574-61).

Parágrafo único. O veículo autuado só poderá seguir viagem
após o horário de término da restrição.

Art. 3º O dirigente Regional, excepcionalmente, em função
das peculiaridades de sua circunscrição e das condições da trafe-
gabilidade, poderá, em decisão fundamentada, flexibilizar o trânsito
dos veículos descritos no Art. 1º, devendo comunicar a Coordenação-
Geral de Operações.

Art. 4º Os casos omissos serão dirimidos pela Coordenação-
Geral de Operações.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando a Portaria 048, de 8 de dezembro de 2014.

GIOVANNI BOSCO FARIAS DI MAMBRO

ANEXO I

Operação Dia da Restrição Horário da Restrição
13/02/2015 (sexta-feira) 16:00 às 24:00

C A R N AVA L 14/02/2015 (sábado) 06:00 às 12:00
17/02/2015 (terça-feira) 16:00 às 24:00
18/02/2015 (quarta-feira) 06:00 às 12:00
02/04/2015 (quinta-feira) 16:00 às 24:00

SEMANA SANTA 03/04/2015 (sexta-feira) 06:00 às 12:00
05/04/2015 (domingo) 16:00 às 24:00

TIRADENTES 18/04/2015 (sábado) 06:00 às 12:00
21/04/2015 (terça-feira) 16:00 às 24:00
30/04/2015 (quinta-feira) 16:00 às 24:00

DIA DO TRABALHO 01/05/2015 (sexta-feira) 06:00 às 12:00
03/05/2015 (domingo) 16:00 às 24:00
03/06/2015 (quarta-feira) 16:00 às 24:00

CORPUS CHRISTI 04/06/2015 (quinta-feira) 06:00 às 12:00
07/06/2015 (domingo) 16:00 às 24:00
04/09/2015 (sexta-feira) 16:00 às 24:00

INDEPENDÊNCIA 05/09/2015 (sábado) 06:00 às 12:00
07/09/2015 (segunda-feira) 16:00 às 24:00
09/10/2015 (sexta-feira) 16:00 às 24:00

NOSSA SENHORA
A PA R E C I D A

10/10/2015 (sábado) 06:00 às 12:00

12/10/2015 (segunda-feira) 16:00 às 24:00
30/10/2015 (sexta-feira) 16:00 às 24:00

FINADOS 31/10/2015 (sábado) 06:00 às 12:00
02/11/2015 (segunda-feira) 16:00 às 24:00
24/12/2015 (quinta-feira) 14:00 às 22:00

FIM DE ANO 31/12/2015 (quinta-feira) 14:00 às 22:00
03/01/2016 (domingo) 14:00 às 24:00

Restrição de Trânsito na BR 101, entre os Municípios de Casimiro de Abreu e Itaboraí,
km 203 a 308 do Rio de Janeiro e na BR 493, nos Municípios de Magé e Itaboraí, km

0 ao 26
13/02/2015 (sexta-feira) 06:00 às 19:00

C A R N AVA L 14/02/2015 (sábado) 06:00 às 19:00
18/02/2015 (quarta-feira) 12:00 às 22:00
22/02/2015 (domingo) 12:00 às 22:00

Restrição de Trânsito na BR 135 no Estado do maranhão, do Km 00 ao 100 - entre os
municípios de São Luis/MA e Itapecuru-Mirim/MA

C A R N AVA L 14/02/2015 (sábado) 12:00 às 22:00
18/02/2015 (quarta-feira) 12:00 às 22:00

Restrição apenas nos Estados da Bahia, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte
19/06/2015 (sexta-feira) 12:00 às 20:00

FESTEJOS JUNINOS 23/06/2015 (terça-feira) 12:00 às 20:00
26/06/2015 (sexta-feira) 12:00 às 20:00

Art. 2º A manifestação da Funai ocorrerá nos processos de
licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos:

I - localizados nas terras indígenas a que se refere o inciso
XII do art. 2º da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de
2015; e

II - que possam ocasionar impacto socioambiental direto nas
áreas mencionadas no inciso I, considerados os limites estabelecidos
pelo Anexo I da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de
2015.

Art. 3º A Funai se manifestará nos processos de licencia-
mento ambiental a partir da solicitação formal do órgão ambiental
l i c e n c i a d o r.

§ 1º A solicitação deverá ser recebida pela Funai em sua
sede nacional, localizada em Brasília.

§ 2º A manifestação da Funai terá como base a Ficha de
Caracterização da Atividade - FCA ou seu documento equivalente,
disponibilizada eletronicamente ou encaminhada, conforme o caso,
pelos órgãos licenciadores competentes.

§ 3º A Funai deverá ainda considerar documento específico
elaborado pela equipe técnica contratada pelo empreendedor, desde
que este seja apresentado ao órgão licenciador competente, e em caso
de concordância, encaminhado ou disponibilizado pelo referido órgão
à Funai.

§ 4º Ressalvados os casos previstos nesta Instrução Nor-
mativa, as manifestações da Funai serão sempre dirigidas ao órgão
ambiental federal, estadual ou municipal, responsável pelo licencia-
mento.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AS

MANIFESTAÇÕES DA FUNAI NO AMBITO DO LICENCIAMEN-
TO AMBIENTAL

Seção I
Do Termo de Referência Específico
Art. 4º Instada pelo órgão ambiental licenciador a se ma-

nifestar, a Funai, por meio da Coordenação Geral de Licenciamento -
CGLIC da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável -
DPDS deverá instaurar processo administrativo interno para subsidiar

sua manifestação.
§ 1º A CGLIC designará um membro de sua equipe para

atuar como técnico responsável pelo processo.
§ 2º O técnico responsável tem por responsabilidade:
I - acompanhar os trâmites do processo e manter o co-

ordenador imediato informado;
II - manter articulação com técnicos de outras coordenações

e diretorias participantes do processo, de acordo com as fases do
processo de licenciamento;

III - alimentar e atualizar o processo no sistema de dados da
Funai;

IV - organizar o processo; e
V - elaborar os documentos referentes ao andamento do

processo.
§ 3º A CGLIC informará às comunidades indígenas de que

trata o art. 2º acerca da instauração do processo administrativo pre-
visto no caput.

§ 4º A CGLIC poderá delegar às unidades locais da Funai a
execução de atividade específica do processo administrativo, a ser
realizada nos limites definidos no ato de delegação.

Art. 5º Constatada a existência de processo de licenciamento
de atividade ou empreendimento que configure qualquer das hipóteses
do art. 2º desta Instrução Normativa, sem que a Funai tenha sido
instada a se manifestar, a DPDS deverá encaminhar ofício ao órgão
ambiental licenciador, comunicando e motivando a necessidade de
participação da Funai no processo, como também solicitando a ado-
ção de providências que viabilizem sua participação.

Art. 6º Instaurado o processo, a CGLIC deverá consultar as
seguintes Coordenações da Diretoria de Proteção Territorial - DPT:

I - Coordenação Geral de Geoprocessamento;
II - Coordenação Geral de Identificação e Delimitação; e
III - Coordenação Geral de Índios Isolados e Recém-Con-

tatados.
§ 1º A consulta de que trata o caput tem como objetivo obter

informações sobre as situações previstas no art. 2º.
Art. 7º Após a consulta referida no art. 6º, a CGLIC con-

solidará Termo de Referência Específico contendo as exigências de
informações ou de estudos específicos referentes à intervenção da
atividade ou empreendimento em terra indígena, a fim de subsidiar a
realização dos estudos dos impactos relativos ao componente indígena
do licenciamento.

§ 1º A CGLIC emitirá o Termo de Referência Específico em
conformidade com as características do processo, de acordo com os
povos e as terras indígenas envolvidos, a região e a tipologia do
empreendimento, sempre observando os termos da Portaria Inter-
ministerial nº 60, de 24 de março de 2015.

§ 2º A manifestação da Funai ao órgão ambiental licenciador,
contendo o Termo de Referência Específico do componente indígena,
se dará por meio de ofício da DPDS, no prazo máximo de quinze
dias, contados do recebimento da solicitação, conforme previsto na
Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015.

§ 3º A Funai poderá solicitar prorrogação do prazo, em até
dez dias, para entrega da manifestação, conforme previsto no art. 5º,
§ 3º, da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015.

Seção II
Da manifestação em relação ao componente indígena dos

estudos ambientais
Art. 8º Instada pelo órgão ambiental licenciador a se ma-

nifestar em relação aos estudos ambientais, a Funai, por meio da
CGLIC, analisará, mediante parecer técnico, os estudos do compo-
nente indígena a partir da verificação dos seguintes itens:

I - o cumprimento do Termo de Referência Específico;
II - a avaliação da matriz de impactos socioambientais, sob a

óptica do componente indígena; e

III - a relação de causa e efeito entre os impactos apontados
no estudo e as medidas propostas para a sua mitigação e controle
ambiental.

Parágrafo único: A Funai deverá, ainda, considerar docu-
mento específico elaborado pelo empreendedor, complementar aos
estudos, desde que este seja apresentado ao órgão licenciador com-
petente e, em caso de concordância, encaminhado ou disponibilizado
pelo referido órgão à Funai.

Art. 9º O parecer referido no art. 8º será aprovado por des-
pacho do Coordenador-Geral da CGLIC, que poderá recomendar à
DPDS, de forma motivada, que os estudos sejam:

I - considerados aptos à apresentação para as comunidades
indígenas;

II - esclarecidos, detalhados ou complementados pelo em-
preendedor; ou

III - considerados inaptos à apresentação para as comuni-
dades indígenas.

§ 1º Os estudos considerados aptos pela DPDS serão apre-
sentados às comunidades indígenas afetadas, em linguagem acessível
ou com tradução para línguas maternas, com apoio do empreendedor,
sempre que necessário.

§ 2º A apresentação e a oitiva das comunidades indígenas
serão realizadas por equipe técnica da CGLIC, antes da elaboração de
seu parecer final sobre os estudos.

§ 3º No caso previsto no inciso II, acatada a recomendação
constante do despacho da CGLIC, o Diretor da DPDS fará as devidas
solicitações por meio de ofício ao empreendedor.

§ 4º O pedido de esclarecimentos, detalhamentos ou com-
plementações referido no inciso II do caput poderá ser feito uma
única vez, mediante decisão motivada, e deverá ser entregue pelo
e m p r e e n d e d o r.

§ 5º A contagem do prazo previsto no art. 7º da Portaria
Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015, será suspensa durante
a elaboração do pedido de esclarecimentos, detalhamentos ou com-
plementações.

§ 6º O órgão ambiental licenciador deverá ser comunicado
da suspensão de prazo referida no § 5º.

Art. 10. Após a apresentação e oitiva das comunidades in-
dígenas, a CGLIC emitirá o parecer técnico final, podendo reco-
mendar à DPDS que os estudos sejam:

I - aprovados;
II - aprovados, com ressalvas; ou
III - reprovados.
Art. 11. A Funai emitirá, por meio de ofício do Diretor da

DPDS, sua manifestação conclusiva, podendo:
I - recomendar o prosseguimento do processo de licencia-

mento, sob a óptica do componente indígena; ou
II - apontar a existência de eventuais óbices ao prossegui-

mento do processo de licenciamento, sob a óptica do componente
indígena, indicando, sempre que possível, as medidas ou condicio-
nantes consideradas necessárias para superá-los.

Parágrafo único. A manifestação conclusiva será encami-
nhada no prazo de até noventa dias no caso de EIA/RIMA e de até
trinta dias nos demais casos, a contar da data de recebimento da
solicitação do órgão ambiental licenciador.

Seção III
Da manifestação em relação aos planos, programas, projetos

e medidas de controle previstas no Projeto Básico Ambiental ou
documento equivalente

Art. 12. Instada a se manifestar pelo órgão ambiental li-
cenciador no período que antecede a emissão da licença de instalação,
a Funai, por meio da CGLIC, analisará, mediante parecer técnico, os
programas previstos no Projeto Básico Ambiental - PBA ou do-
cumento equivalente definidor do conjunto de planos, programas,
projetos e medidas de controle ambiental, a partir da verificação dos
seguintes itens:

I - adequação e pertinência do conteúdo do documento;
II - relação de causa e efeito entre os impactos apontados no

estudo e as medidas propostas; e
III - sustentabilidade socioambiental das medidas propostas.
Parágrafo único. A Funai deverá ainda considerar documento

específico elaborado pelo empreendedor, complementar aos estudos,
desde que este seja apresentado ao órgão licenciador competente e,
em caso de concordância, encaminhado ou disponibilizado pelo re-
ferido órgão à Funai.

Art. 13. A análise referida no art. 12 será aprovada por
despacho do Coordenador-Geral da CGLIC, que poderá recomendar à
DPDS, de forma motivada, que o PBA ou outro documento definidor
do conjunto de planos, programas, projetos e medidas de controle
ambiental analisado seja:

I - considerado apto à apresentação para as comunidades
indígenas;

II - esclarecido, detalhado ou complementado pelo empre-
endedor; ou

III - considerado inapto à apresentação para as comunidades
indígenas.

§ 1º O PBA ou documento equivalente considerado apto pela
DPDS será apresentado às comunidades indígenas afetadas, em lin-
guagem acessível ou com tradução para línguas maternas, com apoio
do empreendedor, sempre que necessário.

§ 2º A apresentação e a oitiva das comunidades indígenas
serão realizadas por equipe técnica da CGLIC, antes da elaboração de
seu parecer técnico final sobre o instrumento, no prazo de quinze
dias.

§ 3º No caso previsto no inciso II, acatada a recomendação
constante do despacho da CGLIC, o Diretor da DPDS fará as devidas
solicitações por meio de ofício ao empreendedor.

§ 4º O pedido de esclarecimentos, detalhamentos ou com-
plementações referido no inciso II do caput poderá ser feito uma
única vez, mediante decisão motivada, e deverá ser entregue pelo
e m p r e e n d e d o r.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 27 DE MARÇO DE 2015

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍN-
DIO - Funai, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
25, incisos II e XVII do Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 7.778, de
27 de julho de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei nº
11.516, de 28 de agosto de 2007 e na Portaria Interministerial nº 60,
de 24 de março de 2015,

Estabelece procedimentos administrativos a serem observa-
dos pela Fundação Nacional do Índio - Funai nos processos de li-
cenciamento ambiental dos quais participe, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos

administrativos a serem observados pela Fundação Nacional do Índio
- Funai, quando instada a se manifestar nos processos de licen-
ciamento ambiental federal, estadual e municipal, em razão da exis-
tência de impactos socioambientais e culturais aos povos e terras
indígenas decorrentes da atividade ou empreendimento objeto do li-
cenciamento.
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§ 5º A contagem do prazo de sessenta dias previsto no § 1º
do art. 8º da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015,
será suspensa durante a elaboração do pedido de esclarecimentos,
detalhamentos ou complementações.

§ 6º O órgão ambiental licenciador deverá ser comunicado
da suspensão de prazo referida no § 5º.

Art. 14. Após a apresentação e oitiva das comunidades in-
dígenas, a CGLIC emitirá o parecer técnico final, podendo reco-
mendar à DPDS que o PBA ou outro documento definidor do con-
junto de planos, programas, projetos e medidas de controle ambiental
analisado seja:

I - aprovado;
II - aprovado, indicando a execução de outras medidas mi-

tigadoras, compensatórias, programas ou condicionantes considerados
necessários; ou

III - reprovado.
§ 1º A Funai, por meio de ofício do Diretor da DPDS,

emitirá manifestação conclusiva sobre o conjunto de planos, pro-
gramas, projetos e medidas de controle ambiental, podendo:

I - recomendar o prosseguimento do processo de licencia-
mento, sob a óptica do componente indígena; ou

II - apontar a existência de eventuais óbices ao prossegui-
mento do processo de licenciamento, sob a óptica do componente
indígena, indicando, sempre que possível, as medidas ou condicio-
nantes consideradas necessárias para superá-los.

§ 2º A análise de que trata o art. 13 e o parecer a que se
refere o caput deste artigo deverão ocorrer dentro do prazo de ses-
senta dias de que trata o §1º do art. 8º Portaria Interministerial nº 60,
de 24 de março de 2015.

§ 3º A Funai não aprovará programas previstos no PBA ou
documento equivalente que causem degradação ambiental, salvo ca-
sos excepcionais devidamente justificados.

Art. 15. Instada a se manifestar pelo órgão ambiental li-
cenciador no período que antecede a emissão da licença de operação,
a Funai, por meio da CGLIC, emitirá parecer técnico sobre o cum-
primento das condicionantes das licenças expedidas anteriormente e a
execução dos planos, programas, projetos, e medidas de mitigação e
controle ambiental.

§ 1º O parecer técnico da CGLIC será subsidiado pelas
demais coordenações envolvidas e indicará à DPDS se as condi-
cionantes foram cumpridas e se os planos, programas, projetos e
medidas foram executados.

§ 2º Como subsídio para sua análise, a CGLIC poderá rea-
lizar reuniões com as comunidades indígenas com o objetivo de
avaliar a execução dos programas do PBA.

§ 3º A Funai, por meio de ofício do Diretor da DPDS,
emitirá manifestação conclusiva sobre o disposto no caput, poden-
do:

I - recomendar o prosseguimento do processo de licencia-
mento, sob a óptica do componente indígena;

II - apontar a existência de eventuais óbices ao prossegui-
mento do processo de licenciamento, sob a óptica do componente
indígena, indicando, sempre que possível, as medidas ou condicio-
nantes consideradas necessárias para superá-los.

§ 4º A análise e a manifestação a que se refere este artigo
deverão ocorrer dentro do prazo de sessenta dias de que trata o § 1º
do art. 8º Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA ENTRADA EM TERRA IN-

DÍGENA
Art. 16. Compete à DPDS expedir a autorização de ingresso

em terra indígena para a realização de todas as atividades relativas a
estudos e a execuções de medidas de mitigação e controle inerentes
ao processo de licenciamento ambiental.

§ 1º O procedimento de autorização será instruído pela
CGLIC com o Plano de Trabalho apresentado pelo empreendedor,
contendo, no mínimo, a metodologia a ser utilizada, a identificação da
equipe que realizará os trabalhos e o cronograma da atividade.

§ 2º Os pesquisadores que ingressarão em terra indígena
devem apresentar termo de compromisso individual, conforme mo-
delo anexo a esta Instrução Normativa.

§ 3º A identificação da equipe contratada deverá especificar
a atividade a ser desenvolvida por cada um dos membros, acom-
panhada dos seguintes documentos:

I - cópia da carteira de identidade e do comprovante de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda,
ou do passaporte e do visto de trabalho, no caso de estrangeiros;

II - currículo; e
III - documentos que atestem o seu estado de saúde, em

conformidade com a regulamentação do Ministério da Saúde.
Art. 17. Recebido o plano de trabalho, cabe à CGLIC ana-

lisá-lo no prazo máximo de quinze dias, devendo ser observados os
seguintes aspectos:

I - cumprimento do Termo de Referência Específico ou dos
planos, programas e projetos, incluindo as medidas de controle am-
biental e demais condicionantes a serem detalhados, conforme o ca-
so;

II - aplicabilidade da metodologia;
III - cronograma e adequação das atividades a serem de-

senvolvidas para avaliação dos impactos ou em relação às medidas de
mitigação e controle ambiental, conforme o caso; e

IV - análise de currículos dos membros da equipe, com
objetivo de verificar se o profissional designado apresenta experiência
no desenvolvimento das atividades propostas no Plano de Trabalho e
se conta com pendências injustificadas na entrega de algum produto
contratado pela Funai.

Art. 18. A solicitação de ingresso em terra indígena de um
ou mais integrantes da equipe será decidida pela Funai, que con-
siderará:

I - a manifestação dos povos indígenas afetados;
II - inexistência de pendência injustificada na entrega de

produtos à Funai; e
III - ausência de histórico de conflitos com as comunidades

indígenas envolvidas.
§ 1º Havendo manifestação contrária dos povos indígenas

afetados, a Funai fará avaliação dos motivos apresentados para a
recusa do ingresso.

§ 2º Caso os motivos apresentados sejam suficientes para
impedir o ingresso, a Funai comunicará o empreendedor para que este
sane os óbices levantados.

§ 3º Caso os motivos apresentados não sejam suficientes
para impedir o ingresso, a Funai autorizará que os estudos sejam
realizados, ou, conforme o caso, avaliará a possibilidade de utilização
de dados secundários.

§ 4º Uma vez sanadas as pendências de produtos junto à
Funai, os membros da equipe técnica contratada poderão participar de
novos estudos e atividades.

Art. 19. No caso de alteração da equipe prevista para exe-
cução dos trabalhos de campo, deverá ser apresentada a documen-
tação referente aos novos membros, conforme previsto no art. 16 ao
art. 18 desta Instrução Normativa.

Art. 20. A Funai se manifestará, por meio de ofício expedido
pela DPDS, sobre a autorização de ingresso ao empreendedor, em até
trinta dias a partir do recebimento do plano de trabalho.

Parágrafo único. Autorizado o ingresso, a CGLIC informará
às comunidades indígenas envolvidas sobre o início da realização dos
trabalhos de campo.

Art. 21. A CGLIC acompanhará, diretamente ou por meio
das unidades locais da Funai, a realização dos trabalhos de campo
junto às comunidades e terras indígenas.

§ 1º O acompanhamento dos trabalhos de campo pela Funai
deverá considerar sua adequação e compatibilidade com a metodo-
logia de trabalho proposta, a equipe responsável e o cronograma
definido pelo empreendedor no Plano de Trabalho.

§ 2º As atividades decorrentes do acompanhamento previsto
neste artigo deverão ser registradas por meio de um relatório, que
deverá ser juntado aos autos do processo de acompanhamento do
licenciamento.

Art. 22. A autorização de ingresso em terra indígena poderá
ser suspensa pela DPDS:

I - se houver solicitação da comunidade indígena devida-
mente justificada à Funai;

II - se a realização das atividades gerar conflitos na terra
indígena de modo a comprometer a segurança da comunidade in-
dígena ou dos membros da equipe;

III - na ocorrência de situações potencialmente prejudiciais à
saúde ou integridade física de membros da comunidade indígena
envolvida ou dos membros da equipe; e

IV - na ocorrência de conflitos graves envolvendo índios e
não-índios que não guardem relação com as atividades decorrentes do
empreendimento.

§ 1º As situações previstas neste artigo deverão ser co-
municadas à sede da Funai por meio de radiograma, memorando da
unidade local, mensagem eletrônica, ou outros meios que permitam o
adequado relato da situação.

§ 2º A Funai, por meio de ofício da DPDS, informará o
órgão licenciador e o empreendedor sobre a ocorrência de qualquer
das hipóteses previstas nos incisos I a IV deste artigo e a consequente
suspensão da autorização de ingresso ou permanência na terra in-
dígena.

§ 3º Restabelecida a normalidade em relação às situações
previstas nos incisos deste artigo, a DPDS oficiará o órgão licen-
ciador e o empreendedor sobre o restabelecimento da autorização.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23. A Funai deverá promover a participação efetiva dos

indígenas no processo de levantamento de dados e na discussão das
questões referentes ao licenciamento dos empreendimentos poten-
cialmente causadores de impactos as suas respectivas comunidades,
nos termos desta Instrução Normativa.

Art. 24. Os prazos referidos nesta Instrução Normativa, es-
pecialmente aqueles fixados para oitiva das comunidades indígenas,
poderão ser dilatados, mediante deferimento pela DPDS de solici-
tação motivada, desde que atendidos os prazos estabelecidos pela
Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015.

Art. 25. No caso de empreendimentos considerados estra-
tégicos ou relevantes para o interesse nacional, a DPDS deverá co-
municar a Diretoria Colegiada da Funai, para ciência e acompa-
nhamento do processo de licenciamento.

Art. 26. Qualquer documento recebido pelas Coordenações
Regionais ou Coordenações Técnicas Locais sobre empreendimentos
ou atividades potencial e efetivamente causadoras de impactos am-
bientais a terras e povos indígenas deverá ser imediatamente en-
caminhado à CGLIC/DPDS.

Art. 27. Os Projetos e Programas previstos na presente Ins-
trução Normativa deverão ser compatíveis com o cronograma de
concepção, instalação e operação da atividade ou empreendimento
apresentado à Funai, de forma a garantir a sua plena execução.

Parágrafo único. A Funai só analisará projetos e programas
que apresentem cronograma de execução físico.

Art. 28. A Funai, por meio da CGLIC, deverá elaborar re-
latório, com subsídio técnico das demais Coordenações, acerca das
medidas de mitigação e controle ambiental relativas ao componente
indígena, comunicando o órgão licenciador, por meio de ofício da
DPDS, eventual ineficácia ou não efetividade dessas medidas.

Art. 29. A apresentação de estudo, laudo ou relatório total ou
parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão, sujeita os
responsáveis ao disposto no art. 69-A da Lei n. 9.605, de 12 de
Fevereiro de 1998.

Parágrafo único. Caso constatado indício do crime citado no
caput, a Presidência da Funai deverá informar o órgão competente do
Departamento de Polícia Federal ou ao Ministério Público Federal.

Art. 30. Havendo acesso, em qualquer momento do processo
de licenciamento ambiental, a conhecimento tradicional associado,
nos termos legislação vigente, a Funai solicitará relatório específico
ao empreendedor sobre os componentes da biodiversidade, os co-
nhecimentos e as práticas tradicionais e os conhecimentos imateriais
dos indígenas, para fins de cadastramento junto ao Conselho de Ges-
tão do Patrimônio Genético (CGEN/MMA).

Art. 31. Ato específico da Funai disciplinará a vistoria e o
aceite para o conjunto de obras civis previstas no PBA ou documento
equivalente.

Parágrafo único. O ato de que trata o caput será editado no
prazo de noventa dias a contar da data de publicação desta Instrução
Normativa.

Art. 32. Os prazos e procedimentos dispostos nesta Instrução
Normativa aplicam-se aos processos de licenciamento ambiental em
curso, na fase em que se encontrarem na data da publicação desta
normativa.

Art. 33. Nos empreendimentos conduzidos em âmbito es-
tadual e municipal, diante da ausência de regulamentação específica,
as distâncias da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de
2015, poderão ser tomadas como parâmetro.

Art. 34. Os casos omissos referentes ao conteúdo da presente
Instrução Normativa serão decididos pela Presidência da Funai.

Art. 35. Ficam revogadas a Instrução Normativa nº 01, de 09
de janeiro de 2012, e a Instrução Normativa nº 04, de 19 de abril de
2012.

Art. 36. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

FLÁVIO CHIARELLI VICENTE DE AZEVEDO

ANEXO

251658240
TERMO DE COMPROMISSO INDIVIDUAL
(com normas de conduta)
Identificação

Nome:

RG: CPF:

Nacionalidade:

Profissão:

Registro Profissional em Conselho (se houver):

Nº. de Registro no Cadastro Técnico Federal Ibama:

Objetivo da solicitação
Eu,.........................................................................................so-

licito o ingresso na Terra Indíge-
na..................................................................... com o objetivo de rea-
lizar pesquisa/estudo/levantamento, de
..........................................................., no âmbito do processo de li-
cenciamento ambiental do empreendimento denominado
......................................................... e comprometo-me a:

Obrigações legais
1. Respeitar toda a legislação brasileira e tratados interna-

cionais de proteção dos recursos naturais, toda a legislação brasileira
relativa a pesquisa, expedições científicas, patentes e segredos de
indústria, bem como todos os termos da Convenção sobre Diver-
sidade Biológica. Observar em especial as disposições legais apli-
cáveis que tratam dos direitos indígenas (Constituição Federal de 88,
Arts. 231 e 232 e Lei n. 6001/73 - Estatuto do Índio), da proteção dos
recursos genéticos e conhecimento tradicional associado (Convenção
de Diversidade Biológica, Decretos nº. 4.946/2003, nº. 3.945/2001 e a
Medida Provisória nº. 2.186-16/2001), dos direitos autorais, Lei n.
9.610/1998;

2. Não retirar dos limites da terra indígena qualquer tipo de
material biótico;

3. Não utilizar a pesquisa para fins comerciais e não pa-
tentear quaisquer de seus resultados;

4. Não divulgar quaisquer conhecimentos sobre caracterís-
ticas de espécies manejadas pelos índios sem prévia autorização das
comunidades indígenas envolvidas;

5. Adequar o projeto às modificações na legislação federal
ou estadual que, porventura, vierem a ocorrer ao longo do desen-
volvimento da pesquisa;

6. Não fazer nenhum uso do material coletado para além dos
objetivos da autorização, sendo que qualquer outra utilização do ma-
terial deverá ser objeto de um novo processo;

7. Comunicar imediatamente a Funai local e a CGLIC no
caso de quaisquer incidentes ocorridos em campo;

8. Apresentar comprovante de vacinação atualizado (carteira
de vacinação) inclusive contra moléstia endêmica na área, quando for
caso e de atestado médico de saúde não portador de moléstia con-
tagiosa;

9. Fotografar, gravar ou filmar somente com autorização por
escrita dos índios, sendo sua utilização restrita aos propósitos dos
estudos, sendo vedada, portanto, sua utilização para quaisquer outros
fins, inclusive comerciais, em consonância com a Portaria Funai nº.
177 de 16.02.06 (DOU 036 de 20.02.06 seção 01 pg. 26). As imagens
não devem ser expostas em sites de relacionamento ou em qualquer
meio de divulgação.
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Normas de conduta em Terras Indígenas
Ida às aldeias: as atividades que se pretendem realizar dentro

das TIs devem ser discutidas e pactuadas com as Unidades Locais da
Funai quanto às TIs sob sua jurisdição, e devem estar de acordo com
esse termo de conduta. No caso de prestação de serviços, as ati-
vidades devem se restringir às contratadas, cumprindo os prazos es-
tabelecidos. Ao chegar na aldeia, deve-se apresentar os planos de
trabalho aos indígenas.

Postura: recomenda-se aos não índios evitar o uso de roupas,
objetos ou mídias (filmes, músicas, jogos de celular entre outros) de
conotação pornográfica, racista ou religiosa. Também deve ser evi-
tado o uso de sungas, biquínis, ou outras peças íntimas nas aldeias,
ainda que para tomar banho nos rios. É proibido assediar sexualmente
os indígenas ou aceitar qualquer tipo de assédio, mesmo que tenha o
consentimento.

Saúde: tendo em vista a situação de vulnerabilidade epi-
demiológica dos povos, os não índios não devem ingressar nas re-
feridas TIs portando nenhuma doença infecto-contagiosa (gripe, sa-
rampo, rubéola, varicela, dermatoses, coqueluche, escabiose, entre
outras). Recomenda-se diagnose por médicos especializados e exige-
se a atualização contínua da cobertura vacinal.

Uso de Armas: o porte e uso de armas de fogo são ex-
clusivos aos funcionários das forças de segurança pública.

Drogas e bebidas alcoólicas: É terminantemente proibido o
ingresso, porte e consumo de bebidas alcoólicas e/ou drogas ilícitas,
bem como ingressar nas Terras Indígenas apresentando sintomas de
uso dos mesmos. Sendo vedado oferecer, sugerir ou consumir, junto
com os indígenas, drogas ou bebidas deferentes daquelas tradicio-
nalmente consumidas.

Linguagem: é solicitado aos não índios que, dentro das TIs,
seja evitado ao máximo os palavrões, xingamentos, gírias e expres-
sões que denotem preconceitos e/ou pontos de vista depreciativos em
relação aos índios.

Alimentação: considerando as particularidades alimentares
tradicionais desses povos, é terminantemente proibida a distribuição
de certos gêneros alimentícios ricos em açúcar, óleo e sal para os
indígenas tais como balas, doces, bombons, pirulitos, chocolates, sal-
gadinhos industrializados ("chips"), suco em pó industrializado ("Ki-
Suco", "Tang", entre outros), condimentos, bolachas doces recheadas,
refrigerantes, entre outros. Além de provocar graves enfermidades
como diabetes, pressão alta e cáries, a distribuição desses alimentos
agrava o problema do lixo nas TIs.

Gestão do lixo: recomenda-se que dentro do planejamento
logístico, as equipes minimizem os artigos descartáveis, evitando o
acúmulo de lixo. Além disso, é imprescindível que o lixo não or-
gânico não seja exposto ou descartado nas Terras Indígenas, sendo
recomendado que as equipes transportem o lixo para a cidade.

Biodiversidade: de acordo com a legislação brasileira, é proi-
bida a retirada ou dano a quaisquer elementos e recursos naturais
provenientes do flora, fauna, solo, subsolo e cursos hídricos das
Terras Indígenas, preservando-se a integridade e biodiversidade do
ecossistema local. Desta forma, coletas, caça e pesca são proibidas.
Casos de equipes que permaneçam em campo durante muito tempo
podem pescar para a própria alimentação, desde que autorizados e
acompanhados pelos indígenas e respeitando acordos de pesca exis-
tentes.

Artesanato: os indígenas produzem artesanato a partir de
diferentes matérias-primas, entre eles penas, ossos e dentes de ani-
mais silvestres. É importante lembrar que de acordo com a Lei de
Crimes Ambientais é proibido o comércio de qualquer peça que faça
uso desse tipo de material, portanto, deve-se ter cuidado ao aceitar
presentes, comprar e encomendar artesanato dos indígenas. Além
disso, recomenda-se que toda troca ou negociação seja orientada pela
Funai a fim de auxiliar no diálogo conjunto na busca de um preço
justo pelo trabalho realizado.

Proselitismo religioso: é terminantemente proibido o exer-
cício de quaisquer atividades religiosas junto aos povos indígenas,
como hinos e cantos religiosos, rezas coletivas, tradução da bíblia,
cantos e preces, bem como o uso de roupas com imagens ou ex-
pressões religiosas.

Respeito à diversidade cultural: é solicitado aos não indí-
genas uma postura de respeito, dignidade e profissionalismo perante a
especificidade cultural dos povos indígenas. Lembre-se que você es-
tará na casa de outras pessoas.

Uso de cartões de banco e senhas: atualmente, muitos in-
dígenas recebem salários, pensões e benefícios através de contas
bancárias. Para tanto, podem demandar ajuda, mas é terminantemente
proibido o empréstimo, retenção e uso de cartões de banco e senhas
de indígenas, mesmo quando solicitado.

Imprevistos: em situações não previstas nestas diretrizes, so-
licitamos que consulte as unidades locais da Funai,. Como referência,
adote sempre o princípio da precaução (Não faça) e do respeito.

Declaro estar ciente de tais informações e que posso res-
ponder civil, criminal e administrativamente pela não observância das
recomendações e proibições contidas nesse termo de compromisso
individual, bem como estou ciente de que as autorizações para en-
trada em Terra Indígena poderão ser suspensas a qualquer tempo
desde que:

I. seja solicitada a interrupção por parte da comunidade in-
dígena;

II. a pesquisa em desenvolvimento venha a gerar conflitos
dentro da terra indígena;

III. haja a ocorrência de situações epidêmicas agudas ou
conflitos graves envolvendo índios e não-índios.

_________________________________________________
Assinatura
Data: ...................... -......, ...... de ........................de 201___.

FLÁVIO CHIARELLI VICENTE DE AZEVEDO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o pedido de transformação do visto de turista/tem-
porário em permanente nos termos do Decreto nº 6.736 de 12 de
janeiro de 2009.

Processo Nº 08230.006946/2014-91 - JAVIER EDGARDO
ZAPPONI

Processo Nº 08505.073725/2014-51 - LUCIANO BIOLE
Processo Nº 08102.005983/2014-48 - RICARDO JAVIER

KUSTERMANN
Processo Nº 08505.081167/2014-06 - MARIO LUJAN MA-

DREA
Processo Nº 08505.093334/2014-53 - ROLANDO DAMIAN

CANEVARI LANCIEGO, DONATELLA SOFIA CANEVARI LAN-
CIEGO e VALENTINO DAMIAN CANEVARI LANCIEGO

Processo Nº 08444.004272/2014-85 - JOAQUIN SEAMBE-
LAR

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação do visto de tu-
rista/temporário em permanente nos termos do Decreto nº 6.975, de
07 de outubro de 2009, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08321.001665/2012-61 - SILVIA EUGENIA
MORALES

Processo Nº 08495.004506/2014-99 - RODDY ALEXAN-
DER RPMERO ANTAYHUA

Processo Nº 08457.000046/2014-86 - FERNANDO CATA-
NAS

Processo Nº 08240.019079/2014-35 - MILAGRITOS PINE-
DO GONAS

Processo Nº 08240.019824/2014-46 - CESAR AUGUSTO
CHAVEZ PEREZ

Processo Nº 08097.003288/2014-68 - GUILLERMO OS-
VALDO NAHUM MEDINA

DEFIRO o presente pedido de transformação de residência
temporária em permanente nos termos do Acordo Brasil e Uruguai,
por troca de Notas, para implementação entre si do Acordo sobre
Residência para nacionais dos Estados Partes do Mercosul.

Processo Nº 08432.001468/2012-95 - NELSON NICOLAS
DUARTE PEREIRA DOS SANTOS

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-
porária em permanente nos termos do Acordo entre Brasil e Ar-
gentina, por troca de Notas, para a Implementação entre si do Acordo
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08444.008854/2014-31 - JAVIER MATIAS LO-
PEZ BORNEMANN

Processo Nº 08505.118850/2014-06 - JACQUELINE JESI-
CA ALEGRE

Processo Nº 08506.022556/2013-09 - JOSEFINA BUNGE e
EMMA BARDIN BUNGE

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência nos termos da Re-
solução Normativa nº 06/97 do Conselho Nacional de Imigração.
Abaixo relacionados;

Processo Nº 08505.066316/2013-18 - SERGIO FERNANDO
LOZANO CHIQUILLO

Processo Nº 08505.066317/2013-62 - CESAR AUGUSTO
LOZANO MUSTAFA

Processo Nº 08505.067583/2013-11 - LOLA MARIA CHI-
QUILLO PEREZ e MARIA PAZ LOZANO CHIQUILLO

Processo Nº 08457.006807/2014-11 - TUZIZILA KIM-
BUENDE ALPHONSE

Processo Nº 08506.007488/2014-21 - YAMILA JOVA
AGUILA

INDEFIRO o pedido de permanência, tendo em vista que o
(s) estrangeiro (s) encontra(m) -se fora do País, inviabilizando a
instrução processual

Processo Nº 08256.005493/2012-26 - DEMETRIO DELLA
SALA e PATRIZIA PICCIAU

JOSÉ AUGUSTO TOMÉ BORGES
Substituto

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pre-
sente processo encontra-se instruído na forma da lei e, diante da
informação do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO Pedido
de Prorrogação de Estada no País,. até 12/11/2015

Outrossim, informo que o estrangeiro deverá ser autuado por
infringir o disposto no Art. 125, XVI da Lei 6.815/80 c/c Art. 67, §
3° do Decreto 86.715/81:

Processo Nº 08000.000812/2014-71 - MOHAMED BA-
DAWY ELSADEK ISSA, até 12/11/2015

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da informação do
Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO o(s) Pedido(s) de Pror-
rogação de Estada no País, temporário item V, abaixo relaciona-
do(s):

Processo Nº 08000.000580/2014-51 - PIOTR PAWLUC-
ZYK, até 03/03/2016

Processo Nº 08000.005611/2014-60 - ABHAY RANJIT
SINGH, até 08/10/2016

Processo Nº 08000.005676/2014-13 - FRANK DALUM, até
04/04/2015

Processo Nº 08000.006043/2014-14 - WAYLON DAMON
WHEELIS, até 19/07/2016

Determino o ARQUIVAMENTO, dos pedidos de prorroga-
ção diante da solicitação da empresa responsável pela vinda do(a/s)
estrangeiro(a/s) ao país.

Processo Nº 08000.000593/2014-20 - DIPANKAR CHA-
K R AV O RT Y

Processo Nº 08000.000774/2014-56 - JAYANT KUMAR
CHAND

Processo Nº 08000.001399/2014-61 - CHARLIE MARBEL-
LA MIRABEL

Processo Nº 08000.006196/2014-61 - TRACY JEROME EL-
LIOTT

Determino o ARQUIVAMENTO dos pedidos de prorrogação
de prazo, abaixo relacionados, por já ter decorrido prazo(s) superior
(es) ao da(s) estada(s) solicitada(s):

Processo Nº 08000.002375/2014-20 - BRIAN ANDREY
VINCENT

Processo Nº 08000.022628/2013-09 - LUIS MIGUEL DE
JESUS BERNARDINO

Processo Nº 08000.024141/2013-52 - KIM KLOVEN
Processo Nº 08000.027419/2013-43 - WILLIAM JOHN

C O WA N

FÁBIO GONSALVES FERREIRA
p/Delegação de Competência

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei, DEFIRO o(s) Pedido(s)
de Transformação de Visto item V em Permanente, abaixo rela-
cionados:

Processo Nº 08240.013142/2014-20 - GONZALO MIGUEL
GONZALEZ AGUIRRE e MARIA ESPERANZA QUEZADA QUE-
ZADA

Processo Nº 08270.006656/2014-71 - JEONG WOO NAM
Processo Nº 08270.011425/2014-80 - PEDRO DA SILVA

ROBALINHO
Processo Nº 08286.002495/2014-78 - JIAN SHEN
Processo Nº 08354.004326/2014-11 - SEGUNDO SIXTO

HERNANDEZ SILVA, CHRISTIAN DIEGO HERNANDEZ CAMA-
CHO, MARIA EMMA CAMACHO LOZANO e SEBASTIAN
ALONSO HERNANDEZ CAMACHO

Processo Nº 08354.005074/2014-48 - SATOSHI HIRABA-
RU, MIZUKI HIRABARU e YOKO HIRABARU

Processo Nº 08460.011274/2014-22 - BENITO MARTINEZ
GARCIA e DANIELA MARTINEZ SAEZ

Processo Nº 08505.019346/2014-16 - HI ROAKI KOGA
Processo Nº 08505.041685/2014-89 - FILIPE MELLERT

MENDES NUNES DA FONSECA
Processo Nº 08505.109626/2013-34 - KAWA QADIR TO-

FIQ MAHMOOD, KANI KAWA QADIR, KARO KAWA QADIR,
KASO KAWA QADIR e SHIREEN HUSSEIN ALI

Processo Nº 08514.003474/2014-39 - ERWIN ANTON RO-
SENS, BART SEBASTIAAN ROSENS, MARIA FRANCISCA
BERNARDA GERDINA VAES e TIM ROSENS

Processo Nº 08506.007848/2014-94 - CARLOS ANTONIO
CENTURION PANTA

Processo Nº 08102.008726/2013-87 - ENRIQUE GOIRIZ
LOPEZ

Processo Nº 08102.008727/2013-21 - EDUARDO MANUEL
ARZA LOPEZ

Processo Nº 08102.008728/2013-76 - JAVIER CAMPO
VERGARA

Processo Nº 08102.008749/2013-91 - JUAN CARLOS VA-
LE COBO

Processo Nº 08505.139780/2013-31 - MARCO FILIPE OLI-
VEIRA BARBOSA, JOAO PEDRO PINTO BARBOSA, MARIA
PINTO BARBOSA e SUSANA MONICA RIBEIRO PINTO

Processo Nº 08102.009770/2013-12 - DIEGO VILA LO-
PEZ

Processo Nº 08460.024987/2013-75 - OLIVIER PATRICK
HERNANDES, ALIX LOLA HERNANDES, LAURENCE MARIE
THERESE LE GUYADER HERNANDES e LEA MARIE PAULE
HERNANDES

Processo Nº 08000.027427/2013-90 - TANGUY FRANCOIS
JACQUES MORIN

Processo Nº 08000.027548/2013-31 - JOANA CATARINA
ALVES FRANCISCO

Processo Nº 08461.005218/2013-68 - AIDA HEMMAT e
FARZAD KHODAFARI

Processo Nº 08444.003473/2013-84 - ELIZABETH KAA-
REN ROBERTS

Processo Nº 08460.041217/2013-97 - MARCO GIOLLA,
CARLO GIOLLA, ISABELLA GIOLLA e MARIA CHIARA
GRANDE

Processo Nº 08505.129765/2013-84 - ALFREDO JOSE SA-
LIH REYES

Processo Nº 08460.028188/2013-78 - XIAODONG QIAN
Processo Nº 08461.008562/2013-17 - RODOLFO CARLOS

CABRERA LARA, CLAUDIA DARLIANE CABRERA LOAYZA e
ROSARIO PAOLA LOAYZA SALAS

Processo Nº 08505.083739/2013-01 - LOUIS VICTOR FER-
DINAND MATHIEU GOURBIN

Processo Nº 08505.109590/2013-99 - NICOLAUS CURD
WILHELM FALLMEIER e OLGA MARIA FALLMEIER


